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INEXISTÊNCIA.

1. "O Superior Tribunal de Justiça adotou posicionamento no sentido

de que a regra de impedimento prevista no art. 134, III, do CPC,

somente se aplica nos casos em que o magistrado tenha participado em

outro grau de jurisdição em um mesmo processo judicial, e não quando

a sua participação anterior tenha ocorrido na esfera

administrativa." (RMS 18.099/PR, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves

Lima, DJ 12.06.2006, p. 500).

2. A declaração da nulidade dos atos processuais depende da

demonstração da existência de prejuízo à parte interessada, conforme

dispõem os arts. 249, §1º, do CPC e 563 do CPP.

3. Não configuração de cerceamento de defesa, pois existentes nos

autos certidões atestando a intimação do advogado do impetrante para

os atos do processo administrativo.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento. 

Acórdão 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

decide a Egrégia Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário em mandado de

segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.

Ministros Denise Arruda, José Delgado e Luiz Fux votaram com o Sr.

Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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